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Dr. Falk Harnack, irmão caçula de Arvid Harnack,
que foi executado em 22.12.1942 na prisão de Berlim-Plötzensee,
bem como mais tarde sua cunhada Mildred Harnack e Harro Schulze-Boysen
O primeiro encontro

No outono de 1942, Hans Scholl e Alexander Schmorell, os idealizadores do movimento de resistência estudantil na Universidade de Munique, ouviram falar que o grupo de resistência Harnack / Schulze-Boysen (chamado pelo Escritório Central de Segurança do Reich de “Orquestra Vermelha”) havia sido preso. Eles ficaram sabendo de mim naquele contexto e também por causa da minha atividade ilegal anterior em Munique (primeira distribuição de panfletos contra a Liga Nacional-Socialista de Estudantes, realizada em maio de 1934 por Gunter Groll, Falk Harnack, Georg Philipp e Lambert Schomerus – todos estudantes de Ciências Humanas). O contato havia sido intermediado pela pintora Lilo Ramdohr, que vivia em Munique e era muito amiga minha e de Alexander Schmorell. Então, no início de novembro, Hans Scholl e Alexander Schmorell me procuraram em Chemnitz, onde eu era soldado. Acomodei os dois em um pequeno hotel, “Sächsischer Hof”, onde meu irmão, o Dr. Arvid Harnack, e sua esposa, Dra. Mildred Harnack, também se hospedavam quando vinham me visitar. Por volta das 14 horas (era um sábado), tivemos a primeira conversa fundamental. Contrariando as convenções usuais da clandestinidade, falamos muito abertamente desde o início, pois cada um de nós sabia muito bem quem era seu interlocutor. Como base para a discussão, eles apresentaram os panfletos produzidos até aquele momento. Discutimos minuciosamente as duas formas dos panfletos: os textos filosoficamente ornamentados da “Rosa Branca” e os que estavam sendo elaborados naquele momento, realistas e com um posicionamento político claro. Eu disse que preferia a última forma. Os dois ficaram satisfeitos com a minha aprovação.
Alexander Schmorell, um rapaz alto, bonito e de imaginação fértil, alemão e russo de nascença, narrou em linhas gerais as atividades do grupo estudantil de Munique até então; relatou especialmente as diferentes ações de distribuição de panfletos. Scholl, um alemão do Sul, de cabelos escuros e mais enérgico, mudou o rumo da conversa para questões políticas fundamentais. Ele queria, antes de tudo, estabelecer contato com uma central estratégica do movimento de resistência em Berlim e, assim, conseguir uma base mais ampla para o grupo de resistência estudantil. Seu objetivo era fundar células estudantis ilegais em todas as universidades alemãs que deveriam realizar ações panfletárias repentinas e articuladas. Prometi intermediar o contato com Berlim, já que o principal objetivo daquele momento era constituir uma frente antifascista ampla, seja na ala esquerdista (comunista), no grupo liberal ou na oposição militar conservadora. Os dois concordaram que eu conduzisse, no lugar deles, as primeiras negociações em Berlim. A conversa fundamental em que falamos de política revelou que, na atividade ilegal realizada até então, Scholl e Schmorell eram movidos por uma postura ética pessoal e idealista, mas que agora estavam em busca de uma orientação política mais concreta. Se em Scholl essa orientação vinha mais do viés católico-filosófico (influência de Carl Muth e Theodor Haecker), em Schmorell prevaleciam fortes tendências socialistas. Mas ambos nutriam forte simpatia pela terra e pelas pessoas do leste (Polônia e União Soviética), que haviam conhecido nas vezes em que estiveram no front. Da mesma forma, ambos estavam profundamente convencidos da necessidade de um acordo entre a Alemanha e a União Soviética e de que esse entendimento teria uma importância decisiva para o futuro da Alemanha. Além disso, Hans Scholl, um político jovem e apaixonado, disse que pretendia abandonar o curso de Medicina para poder se dedicar exclusivamente à política.
A reunião em Munique

No final de 1942, estive várias vezes em Berlim para ajudar meu irmão, minha cunhada e os amigos que estavam presos no Escritório Central de Segurança do Reich. Numa das visitas ao Escritório, obtive autorização de ver meu irmão, que secretamente me encarregou de entrar imediatamente em contato com o grupo de resistência hoje denominado “20 de julho” pelo atentado cometido contra Hitler neste dia. No mesmo dia, procurei dois primos meus, o Pastor Dietrich Bonhoeffer, uma das lideranças da Igreja Confessional, e o advogado Klaus Bonhoeffer, representante legal da Lufthansa, e falei-lhes sobre o plano de salvar o grupo de resistência Harnack / Schulze-Boysen, sobre o grupo de estudantes de Munique e, de forma decisiva, sobre uma união de todos os movimentos de resistência alemães. Os irmãos Bornhoeffer, que faziam parte da resistência liberal, reforçaram que o grupo de Harnack / Schulze-Boysen precisava ser salvo a qualquer custo e que eles e seus amigos fariam de tudo para que isso ocorresse. Também disseram que agradeceriam muito se eu intermediasse o contato com os estudantes de Munique. – (Eles também disseram ser muito provável que, em pouco tempo, os militares oposicionistas presentes nas forças armadas da Alemanha entrassem em ação).
De maneira trágica, a decisão de Hitler antecipou-se a essa determinação quando, em 22 de dezembro de 1942, os primeiros onze militantes principais do grupo de resistência Harnack / Schulze-Boysen (dentre eles, o meu irmão) foram executados na forca, na prisão de Berlim-Plötzensee.
Apesar desse choque terrível – ou justamente por causa dele – as ações da resistência alemã se intensificaram bastante nos meses seguintes.
Em 8 de fevereiro de 1943, fui a Munique e me encontrei com Alex (Schmorell) na casa de Hans e Sophie Scholl, na rua Franz-Joseph-Straße (casa dos fundos). Ele falou sobre a atividade ilegal com muita franqueza. Seu rosto se iluminava quando relatava o grande sucesso da distribuição dos panfletos e a repercussão das pichações com a palavra “liberdade” nos muros da universidade e de outros edifícios. [...] 
Hans Scholl, que se juntou a nós cerca de meia hora depois, disse estar plenamente convicto de que essas ações mobilizavam as forças contrárias à ditadura nazista. Seria preciso acender um fanal que levasse todas as forças de resistência existentes no povo alemão de forma solta e desorganizada a se unirem e a partirem espontaneamente para a ação. Retruquei que para a atividade ilegal era urgente constituir uma organização totalmente confiável, amplamente ramificada e muito segura, pois essa batalha ilegal só teria sucesso se largos setores da população realmente participassem.
No dia seguinte, às 17 horas, começou a reunião. Além de mim, participaram dela o professor Huber, Alexander Schmorell, Willi Graf, Hans Scholl e sua namorada.
Relatei brevemente que Berlim tinha concordado em estabelecer uma ampla frente antifascista para além dos limites partidários. Ainda assim, era necessário coordenar os objetivos políticos, mesmo que em moldes bem abrangentes. Foram discutidas, sobretudo, questões referentes a uma futura Alemanha. Era consenso que seria necessário perseguir e punir com severidade todos os ativistas nazistas, proibir todos os membros do partido nacional-socialista – desde que não fossem militantes da resistência disfarçados – de votar e, em terceiro lugar, admitir no máximo três partidos (um marxista, um liberal e um cristão). Na discussão também houve unanimidade quanto à organização futura do Império Alemão. Todos eram a favor do estabelecimento de um poder central, com exceção do professor Huber, que citou o federalismo liberal da Suíça como um exemplo brilhante. No âmbito econômico, a economia planificada era o único caminho vislumbrado para salvar a Alemanha de uma catástrofe econômica. Scholl e Huber se posicionaram contra a economia planificada socialista. As reservas de Scholl se dirigiam apenas ao setor agrário, enquanto que Huber rejeitava por princípio qualquer forma de economia planificada e via como única possibilidade o sistema econômico liberal da Inglaterra.
As questões de política externa discutidas na reunião abordavam problemas delicados. Enquanto o movimento de resistência conservador tinha orientação quase que exclusiva para o lado ocidental (com exceção da linha de Trott zu Solz, Haushofer, Reichwein e Stauffenberg, entre outros) e, por esse motivo, mantinha contato e ligação permanentes com Londres, o movimento de resistência de Harnack / Schulze-Boysen, por ser socialista, tinha um interesse fundamental na amizade com a União Soviética, desde que a soberania alemã fosse totalmente preservada. Se até esse ponto da discussão ainda era possível chegar a um acordo, tudo mudou quando o professor Huber se declarou contrário a uma amizade com a União Soviética e disse só considerar o individualismo liberal como o modo de vida adequado para a Alemanha. Nesse ponto, Scholl e Schmorell intervieram. Principalmente Schmorell declarou que, do ponto de vista político, era uma tremenda falta de visão limitar-se ao ocidente. Disse que, apesar de não ser comunista, acreditava que a União Soviética havia encontrado uma nova forma social e econômica a qual, sem dúvida, geraria os impulsos políticos mais fortes no futuro. Pode-se dizer que a nova geração, mesmo nascida em berço cristão, estava pronta para lidar de forma positiva com o tema da relação com a União Soviética e com o socialismo, enquanto a geração mais velha sempre deseja voltar ao sistema liberal. 
O assunto da segunda parte da reunião foi o trabalho minucioso e concreto contra o nacional-socialismo. Ficou decidido que passaríamos por cima de todas as divergências para nos dedicarmos única e exclusivamente à luta conjunta contra Hitler e seu sistema. 

Três ideias deveriam ser propagadas: 
1. A guerra está perdida para a Alemanha.

2. Hitler e sua corja só estão dando continuidade à guerra para garantir a própria segurança e estão dispostos a sacrificar o povo alemão para alcançar esse objetivo.
3. Todas as forças oposicionistas devem ser mobilizadas para pôr fim à guerra o quanto antes. 

Eu, Scholl e Schmorell ainda tivemos uma conversa curta depois da reunião. Scholl contou que estava planejando uma nova ação na universidade em breve e que pretendia ir a Berlim logo depois disso para falar pessoalmente com a organização berlinense. Combinamos de nos encontrar em 25 de fevereiro de 1943, às 18 horas (ou, caso houvesse qualquer problema, às 19 horas) ao lado da igreja Gedächtniskirche.
Poucos dias depois, fui embora de Munique e voltei para Berlim, passando por Heidelberg. Às 16 horas do dia 25 de fevereiro estive com os irmãos Bonhoeffer, informei-os sobre a decisão tomada em Munique e combinei que iria com Scholl à casa deles ainda naquela noite.
Às 18 horas esperei por Scholl em vão diante da igreja. Voltei às 19 horas, de novo sem sucesso. Hoje sei que àquela altura Hans Scholl já havia sido executado.

A investigação preliminar contra Alexander Schmorell e outros dez réus
Em 27 de fevereiro, de volta ao meu batalhão em Chemnitz, recebi um telegrama da Lilo com a mensagem: “Amigos caíram no front”. Os dias seguintes me causaram um grande estresse emocional, pois em 16 de fevereiro minha cunhada Dra. Mildred Harnack também havia sido executada, por ser militante da resistência, na prisão de Berlim-Plötzensee.
Seguiu-se um período de espera ansiosa.

Sábado, dia 6 de março, o chefe da companhia mandou me chamar por volta das 14 horas. Somente quando dois guardas do batalhão entraram na sala engatilhando as armas, ele declarou: “Por ordem do alto comando do exército o senhor está temporariamente detido. O motivo, o senhor deve saber melhor do que eu. Qualquer tentativa de fuga será impedida a tiros na mesma hora. O senhor não está autorizado a avisar ninguém”. Na mesma noite, fui conduzido sob escolta ao trem expresso para Munique e na manhã seguinte me internaram na central da Gestapo (Palácio de Wittelsbach), na rua Brienner Straße. Logo começou o primeiro interrogatório. A estratégia refinada do interrogatório consistia em não fazer acusações precisas contra mim, mas sim em me deixar sempre na dúvida. A situação era mais do que delicada, porque eu havia intercedido em favor do movimento de resistência Harnack / Schulze-Boysen – contra o qual foram proferidas uma sentença sangrenta após a outra em Berlim – e além disso mantinha contato com o grupo que idealizou o atentado contra Hitler em 20 de julho. Os interrogatórios intermináveis se estenderam por dias a fio e eram conduzidos por vários oficiais da Gestapo ao mesmo tempo.
Durante todo o tempo (na prisão da Gestapo) eu não estive nenhuma vez ao ar livre. Passei dias e noites dentro da cela iluminada por uma lâmpada elétrica de luz clara e ofuscante. Permaneci trancado em minha cela até mesmo durante os bombardeios a Munique.
Uma vez vi Alexander Schmorell. Cruzei com ele quando estavam me levando para um interrogatório (ala das celas). Ainda hoje consigo ver sua bela e alta figura, de rosto muito corado e olhos ardentes. Nos cumprimentamos em silêncio.
Foi durante o tempo na prisão que fiquei sabendo do assassinato dos três primeiros membros da resistência de Munique.
Semanas mais tarde – quando os interrogatórios haviam sido encerrados – fomos distribuídos pelos centros de detenção provisória de Munique. Assim, Schmorell, o professor Huber e muitos outros foram para a prisão de Neudeck. Willi Graf e eu ficamos – claro que rigorosamente separados um do outro – no centro de detenção provisória Cornelius. Então o processo passou da Gestapo às mãos da Justiça; as engrenagens do Tribunal do Povo começaram a se mover. Seguiram-se dias e noites de suplício provocado pela incerteza sobre a data e o desfecho do julgamento.
Na época, cerca de 80% dos detentos daquela cadeia eram presos políticos de todas as linhas. Havia se formado ali uma comunidade sólida. Todos sabiam de uma coisa: não importava a extensão da pena, um mês ou dez anos. O importante era ficar vivo, pois não era possível que aquela guerra insana ainda durasse muito tempo. 
Como a causa seria julgada pelo Tribunal do Povo, onde as leis do código penal não valiam nada e quem decidia era a arbitrariedade, estávamos todos nos preparando interiormente para a pena capital. Superamos lentamente o medo da morte. Apenas uma sensação nos torturava: a de não ter feito o suficiente contra aquele sistema criminoso. Tínhamos a impressão de entregar nossa vida por muito pouco
.
Mas, nesse meio tempo, o maquinário da Justiça trabalhava a todo vapor. Com exceção do professor Huber e de Alexander Schmorell, que contrataram advogados de defesa privados, todos recebemos defensores dativos. (O advogado que minha mãe e o conselheiro de Estado e professor Arnold Sommerfeld conseguiram para mim – Dr. Alexander Bayer, de Munique – foi recusado, sem justificativas, pelo juiz Freisler). Lembro-me claramente da primeira e única conversa que tive com o defensor dativo Klein, cujo escritório de advocacia ficava em Munique, na rua Ludwigstraße, nº 17, e que, entre outras coisas, respondeu da seguinte forma à minha pergunta sobre como deveria me portar diante do Tribunal do Povo: “Isso não faz a menor diferença. Diga-me nomes de personalidades influentes que possam entrar com um pedido de clemência”.
Em 16 de abril de 1943 chegou a denúncia, que me acusava de alta traição, traição contra a pátria, corrupção do poderio militar, criação de organizações ilegais etc.

O processo contra Schmorell e outros dez réus
Em 19 de abril de 1943, às 5 horas da manhã, me acordaram, fizeram minha barba e me levaram até a assim chamada cela de recepção. Alguns minutos depois, Willi Graf se juntou a mim. Ambos fomos conduzidos ao pátio da prisão. Lá estava estacionado um carro-cela 
verde. A porta se abriu e avistamos o professor Huber, Alexander Schmorell e os outros réus, dentre os quais estavam os irmãos Hans e Susanne Hirzel, Eugen Grimminger, Heinz Bollinger, Franz Müller, Heinrich Guter e Helmut Bauer. Entramos no carro e começou a jornada através de Munique em direção ao Palácio da Justiça. O clima era sério e pesado, mas mesmo assim imperava entre todos nós uma profunda harmonia. Através de uma pequena fresta podia-se vez ou outra captar recortes da paisagem urbana de Munique. Fazia um dia radiante lá fora. Eu disse baixinho ao professor Huber: “A bela Munique...”, e nesse momento estava pensando no pavoroso contraste entre essa cidade do Sul famosa por suas pontes, essa bela cidade das artes, e o terror nazista, sangrento e brutal. Huber entendeu, olhou para mim e disse: “Deus castiga a quem ele ama”.
No pátio do Palácio da Justiça, fomos recepcionados por um cordão policial. Fomos algemados e subimos, pela primeira vez todos juntos, para a grande cela de espera. Calados, examinamos aquelas paredes que guardavam testemunhos trágicos de pessoas condenadas à morte. Muitas confissões apaixonadas de quem acreditava na liberdade, no Estado socialista. Muitas opiniões contra o nacional-socialismo estavam escritos ali, em letra bonita ou menos caprichada, quase ilegível. Pudemos trocar apenas algumas palavras soltas, pois estávamos sendo severamente vigiados. Schmorell estava calado, já sem nenhuma esperança. Willi Graf, geralmente quieto, parecia desembaraçado, com um ar quase pueril. Ele dizia baixinho: “Ah, dez anos...”.
Então o portão se abriu e, algemados, fomos conduzidos pelo longo corredor até a sala do tribunal. À direita e à esquerda havia muitas pessoas espremidas no corredor. Muitos estudantes da Universidade de Munique, trabalhadores, soldados. Passamos por eles. Não nos dirigiram nenhum xingamento, mas somente olhares repletos de uma profunda simpatia e de plena compaixão. O primeiro a entrar na sala foi Schmorell, seguido pelo professor Huber e depois por nós. – Vi minha mãe parada ao lado da porta. Mesmo algemado, pude apertar sua mão e dizer a ela, que já tivera o filho mais velho e a nora assassinados de forma tão cruel: “Penso em todos vocês”.
Na sala do Tribunal colocaram um policial ao lado de cada um de nós. A audiência era pública, mas isso significava que apenas agentes da Gestapo, oficiais de alta patente e funcionários do partido podiam assistir. Na sala havia dois generais importantes com seus estados-maiores, o prefeito de Munique, Fiehler, o chefe de distrito interino etc. A postura deles era totalmente oposta à das pessoas que estavam do lado de fora, no corredor. O que aqueles marrons, os figurões do partido, mais queriam era saltar de onde estavam e nos dar uma surra coletiva. Pouco depois, a porta atrás da mesa do tribunal se abriu e entraram os seus integrantes. Na ponta, vestindo uma toga vermelho-sangue bordada em ouro, Freisler. Seguiram-se a ele: o Diretor do Tribunal Regional Stier, o Tenente-General da SS Breithaupt, o Tenente-General da SA e Secretário de Estado Köglmaier. O Procurador de Justiça Bischoff tomou lugar em sua mesa – mais tarde foi substituído por Lauds
, Procurador-Geral do Reich junto ao Tribunal do Povo. Freisler leu em voz alta e num tom malicioso-patético cada um dos tópicos da acusação. Quando leu o teor dos panfletos, uma agitação hostil tomou conta da sala e assumiu formas ameaçadoras. Logo depois da leitura, o advogado do professor Huber saltou de seu lugar, aprumou-se, saudou com “Heil Hitler” e declarou com cerimônia: “Senhor presidente! Suprema Corte! Só agora tomei conhecimento do teor dos panfletos e na condição de alemão e guardião da justiça do Reich alemão, me vejo impossibilitado de defender um crime tão monstruoso. Peço à Suprema Corte que me desobrigue de realizar essa defesa e considere os motivos por mim mencionados”. Fez-se um silêncio maldoso na sala. Com um sorriso irônico, largo e lambuzado Freisler respondeu: “Sua postura é impecável. Compreendemos totalmente sua posição e o dispensamos das suas obrigações de defensor”. O “guardião da justiça” do Reich nazista abandonou a sala com um “Heil Hitler” enérgico. (Advogado Dr. Deppisch, Munique, Rua Leopoldstraße, n° 56).
O professor Huber, que estava sentado ao meu lado, ficou profundamente abalado. Mas ele ainda enfrentaria outra decepção. Havia convocado como testemunha de defesa seu colega Alexander von Müller, conselheiro de Estado e historiador de Munique. Müller enviara um recado se desculpando e alegando estar fora de Munique a trabalho.
Alexander Schmorell foi o primeiro a ser chamado pelo tribunal. Freisler bombardeou o jovem estudante com uma retórica bestial. Era um xingamento atrás do outro – aos berros e com tanta raiva que Schmorell sequer conseguia abrir a boca. Toda vez que ele esboçava alguma tentativa de esclarecer, de defender suas ações, Freisler o interrompia aos guinchos. Depois de descarregar toda sua raiva, Freisler perguntou: “O que foi que o senhor fez no front?” Schmorell respondeu: “Cuidei dos feridos, como é meu dever enquanto futuro médico”. Freisler: “Sim, e quando os russos se aproximavam, o senhor não atirou neles?” – “Não atiro em russos, assim como não atiro em alemães!” Uma enxurrada de xingamentos lançou-se contra Schmorell: “Vejam só esse traidor! Ainda diz que quer ser um sargento alemão! Apunhalando a pátria pelas costas!” Mais tarde Schmorell explicou que, quando recruta, havia informado ao seu superior que não estava disposto a fazer o juramento ao Führer, pois era tanto russo quanto alemão. Freisler não deu importância alguma a essa objeção.
Freisler dominava perfeitamente a técnica de conduzir a audiência e o caso a ser julgado, de forma que cada um de nós precisou se esforçar muito para acompanhar seu ritmo frenético. A vaidade e o sadismo de Freisler transformavam o tribunal em um mero palanque da propaganda nazista: ele sempre tornava a encaixar, aos berros, chavões políticos.
O professor Huber, chamado em seguida, foi informado por Freisler com um sorriso malicioso que a universidade havia tomado seu posto de professor universitário e cassado seu título de doutor porque ele seria um corruptor da juventude alemã. Quando o professor Huber respondeu que suas aulas estavam sempre lotadas e que, enquanto professor universitário e filósofo, se vira na obrigação de ajudar os jovens a lidarem com seus conflitos internos, Freisler declarou, com um sorriso cínico: “Quer dizer então que o senhor se considera um novo Fichte?”
O professor Huber, que sofria de um leve defeito congênito na fala, mantinha-se firme e tentava usar a voz para lutar contra essa maré de imundices. Todo seu corpo tremia – não de medo, mas sim pela profunda tensão e indignação diante dessas condições humilhantes.
O terceiro foi Willi Graf – quieto e sereno. Freisler moderou um pouco o tom de voz e disse: “O senhor pregou umas boas mentiras à Gestapo e por um triz teria escapado. Mas...” e agora com um riso quase forçado, como se tivesse vencido um jogo: “...nós somos mesmo mais espertos que o senhor!”
O julgamento dos outros réus corria na base da autodefesa, pois eles tinham a esperança de saírem vivos dali. Para todos os ilegais, era uma lei não escrita apelar para todos os recursos – desde que não incriminassem um companheiro – para escapar das garras da Gestapo e da Justiça e, assim, poder dar continuidade à resistência.
O julgamento dos irmãos Hirzel foi estarrecedor. Eles ainda eram crianças muito puras, filhos de um pastor luterano. Sobretudo o jovem Hirzel caía sem pestanejar em todas as arapucas que Freisler lhe preparava. Mas a coragem com que ele havia exercido aquela atividade ilegal era ainda mais enternecedora
.
Quando fui chamado pelo tribunal e leram os meus dados, Freisler mencionou com escárnio a execução recente do meu irmão e de minha cunhada. Nesse momento, uma onda de agitação se espalhou pela sala. Precisei me segurar para não explodir, para não cair no jogo evidente do juiz. Fui acusado, dentre outras coisas, de tecer comentários derrotistas ao dizer que a guerra estava perdida para a Alemanha. Retruquei que meu comentário havia sido: “Temo que a Alemanha perca a guerra e por isso acho necessário refletir a tempo sobre os problemas daí resultantes. A propaganda nacional-socialista diz: depois do colapso vem o caos. Considero essa linha de propaganda extremamente perigosa, porque...” – e elevando o tom de voz – “a Alemanha não pode sucumbir”. Com essa viravolta, de repente me catapultei ao patamar nacional. Freisler, percebendo claramente que o haviam desarmado, interrompeu sua fala por um instante e não sabia muito bem por onde recomeçar, principalmente porque foi nesse exato momento que lhe apresentei uma certidão de boa conduta, redigido por um general conhecido meu, que foi lido em voz alta. Com essa tática enervante, aos poucos consegui levar Freisler a conduzir o julgamento de uma forma que eu pudesse expor meus argumentos. Quando Freisler perguntou por que eu não havia denunciado a ação, aleguei a doença que adquiri na guerra – problemas nos nervos – e as grandes perdas que nossa família havia enfrentado e disse: “Uma máquina sem coração talvez seja capaz disso, mas não um ser humano. O que o senhor espera é – –” aí Freisler me interrompeu e completou “sobre-humano”. “Não”, respondi, “é quase demais para um ser humano”.
A sessão foi interrompida brevemente. Aconteceu algo que é comum às práticas do Tribunal do Povo: trouxeram para a sala quatro novas acusadas, jovens universitárias, também conduzidas ao banco dos réus. Os protocolos foram entregues a Freisler, que disse: “Essas quatro rés também precisam ser incluídas neste processo. Senhores advogados, dividam esses quatro casos. No intervalo, os senhores terão oportunidade de ver brevemente os autos”.
Isso quer dizer, nada mais e nada menos, que as quatro rés: 

a) não puderam ler a denúncia;
b) não conversaram nem acertaram nada com seus defensores antes do julgamento, o que seria de praxe no mundo inteiro;

O julgamento durou catorze horas, numa tensão nervosa sem igual. A língua grudava na boca seca, a tensão era quase insuportável. Na hora do almoço houve uma pausa. Os senhores do Tribunal do Povo foram almoçar. Nós ficamos na sala e, somente devido à generosidade de um agente policial, recebemos um “refresco”: um litro de água para ser dividido entre todos nós.
Por volta das 9 horas da noite, o procurador-geral do Reich começou com a formulação dos pedidos. Exigiu a pena de morte para Schmorell, professor Huber, Graf e Grimminger. Com cautela, os advogados tentavam algum esboço de defesa, que na verdade não passava de uma reverência submissa perante o Tribunal do Povo. Então, pudemos proferir nossas palavras finais. O discurso final do professor Huber é conhecido pelos manuscritos, que foram preservados. Schmorell e Graf mantiveram sua posição natural e tranquila e admitiram sua atividade ilegal, que teria sido motivada pelo ideal de uma Alemanha melhor. No discurso final do réu Grimminger surgiu uma peripécia sensacional. Ainda estava em aberto se ele havia fornecido dinheiro para apoiar um movimento ilegal ou para ajudar universitários engajados na guerra. Chamaram de novo sua secretária e o modo extremamente habilidoso com que ela formulou seu depoimento deixou claramente a impressão de que Grimminger havia dado o dinheiro por interesses estritamente sociais.
Depois disso, fomos levados de volta às grandes celas coletivas e nos serviram uma papa espessa e indefinível, que nenhum de nós conseguiu comer; tínhamos a sensação de estar com um nó na garganta. Nessa ocasião, pude falar brevemente com o professor Huber. Ele me disse: “Não é um quadro desolador, esse que se diz o supremo tribunal alemão? Não é uma vergonha para o povo alemão?”
Ninguém conseguia encontrar a calma para se sentar. Todos andávamos de um lado para o outro sem parar. Os minutos decisivos da “deliberação do tribunal”, que decidiriam entre a vida e a morte, haviam realmente chegado.
Os policiais presentes, em grande parte meros bávaros medíocres, se abstinham totalmente, desviavam o olhar, e tinha-se a impressão de que alguns deles se envergonhavam desse espetáculo horroroso.
Por volta das 22h30 fomos algemados de novo e conduzidos à grande sala do tribunal, com seu ridículo papel de parede florido. A sentença começou a ser prolatada. Freisler levantou-se; atrás dele, o quadro com a careta asquerosa de Hitler. Com um detalhamento retórico de quem está se deleitando com a situação, formulou a fundamentação da sentença, que não estava disponível por escrito.
Alexander Schmorell, o professor Huber e Willi Graf foram condenados à morte, Grimminger a 10 anos de detenção com trabalhos forçados. Ele conseguira salvar-se. Seguiram-se os outros réus, com penas de prisão maiores ou menores. Por fim chegou a minha vez e, apesar de o Procurador-Geral do Reich ter requerido 5 anos de prisão, fui absolvido por falta de provas. Os amigos que haviam escutado sua sentença de morte estavam de pé, quietos e controlados, sem derramar nenhuma lágrima.
Freisler, acompanhado de seus pretensos juízes, deixou a sala com a satisfação de ter, mais uma vez, proporcionado ao público um “espetáculo brilhante”.
Foi informado que eu seria entregue à Gestapo no dia seguinte.
O cordão policial nos cercou outra vez. Saímos da sala de audiência e fomos conduzidos escada abaixo, até onde estava o carro-cela
. Entramos nele. 

Sentei ao lado de Grimminger, felicitei-o e disse (era o dia 19 de abril): “Em dois anos, no máximo, a guerra terá acabado e você estará livre. Os 10 anos não têm importância agora. O importante é você ter salvado a sua pele”.
Começou então um circuito por Munique, pois os réus estavam distribuídos pelas mais diversas cadeias e agora precisavam buscar nelas seus assim chamados “pertences”. Dessa forma, fomos primeiro à cadeia de Neudeck, onde esperamos uns quinze minutos até Schmorell, Huber e os outros voltarem ao carro com seus pertences. A viagem seguiu para a cadeia Cornelius, onde eu e Graf descemos. Entramos na “recepção”. Os agentes penitenciários já haviam preparado nossos pequenos pacotes e, apesar de já ser meia-noite, tinham até mesmo guardado janta para nós. Eu e Graf estávamos morrendo de fome. Tentamos comer, mas não conseguimos. Aos poucos, começamos a conversar. Como agora eu estava com meus “pertences” na mão, peguei alguns dos cigarros que havia ali. O guarda até queria protestar. Olhamos para ele e Graf lhe disse: “Agora já basta”. Então ele nos deixou fumar em paz. Willi me perguntou: “Falk, você sabe, por causa do seu irmão. Quando tempo leva até a execução? Tomara que seja logo, porque essa espera é terrível!”. Respondi: “Ainda não perca todas as esperanças. Como você não foi o idealizador da ação, talvez aceitem um pedido de clemência no seu caso. No mais, creio que a espera não será longa, pois esse processo mobilizou muitas atenções dentro e fora do país.” (Hoje sei que Willi Graf enfrentou o período mais difícil. Foi o último a ser executado, em 12 de outubro de 1943).
O agente penitenciário nos apressou; juntamos nossas coisas, descemos as escadas íngremes em direção ao pátio da cadeia e entramos no carro onde estavam os amigos. Os policiais que estavam no carro nos deixaram em paz.
O professor Huber permanecia sentado em silêncio, ensimesmado. Schmorell e Graf participavam ativamente das conversas. Os outros estavam tão tensos e acesos por dentro que surgiu ali uma atmosfera impossível de descrever. Como agora todos estavam com seus pertences, tínhamos cigarros suficientes e todos fumavam em fortes tragos. O carro deu a partida. Seguíamos em direção dos arredores de Munique, o destino era: prisão de Munique-Stadelheim.
Cerca de 25 minutos depois, o carro parou e ouvimos o ranger dos grandes portões da prisão se abrindo. O carro adentrou o pátio da prisão de Munique-Stadelheim. A porta se abriu e fomos conduzidos à grande sala de admissão. Lá havia um inspetor de justiça, que estava com a lista das penas e separou os condenados de acordo com seu tipo de pena, assim como se faz com as mercadorias em uma loja.
“Pena de morte para o canto direito, trabalhos forçados para o canto esquerdo, cadeia para o outro lado.” Então fiquei sozinho na sala. Ele se virou em minha direção e disse: “O senhor vai para o canto dos condenados à morte”. Um funcionário da cadeia passou à nossa frente e os condenados à morte marcharam atrás dele.
O momento da despedida é indescritível. É impossível esquecer o “Adeus” de todos os quinze.
Então o caminho seguiu por corredores intermináveis, com iluminação forte, e dobrou várias esquinas até pararmos diante de uma pesada porta de ferro, que foi aberta. Sabíamos que aquela era a morada da morte. Entramos naquele corredor. À direita e à esquerda das portas das celas estavam penduradas plaquetas pretas com letras brancas: TU. Todesurteil, pena de morte. Em frente às celas havia pacotes de roupas. Os delinquentes eram obrigados a dormir nus e algemados.
Apertei a mão do professor Huber. O que poderia ser dito? O coração carregava muita coisa, mas eu não encontrava as palavras certas. Foi muito difícil. Eu lhe disse: “Vamos sempre pensar em vocês. Nada foi em vão.” O professor Huber respondeu: “Tomara que o senhor consiga sair logo. O senhor deve ter passado por muita coisa e sabe o que precisa fazer agora”.
Então chegou a hora de me despedir de Alexander Schmorell, que era meu amigo. Com seu jeito de menino, ele ainda me disse: “Mande um abraço de todo coração para Lilo; tenho pensado muito nela”. Trocamos um forte aperto de mãos.
Depois veio a despedida de Willi Graf. Mas antes mesmo de abrirmos a boca, os funcionários da cadeia já se colocaram entre nós e nos separaram. Entrei na cela, que foi trancada atrás de mim. Estava sozinho. A cabeça latejava. Pouco tempo depois, abriram a portinhola e um funcionário da cadeia olhou para dentro da cela com um ar de indiferença: “Também é pena de morte?”. “Não”, eu disse, “vão me levar para a Gestapo de novo”. “Então tá. Divirta-se.” A portinhola tinha se fechado outra vez.
Passei a noite inteira andando de um lado para o outro na cela, sem parar de pensar nos amigos que estavam alojados nas celas vizinhas. Irmão, cunhada e amigos já assassinados pelo algoz estavam vivos diante de mim. A noite se estendeu infinitamente e a cada minuto que passava, a cabeça sobre-excitada me fazia acreditar estar ouvindo a queda da lâmina da guilhotina. Afinal, Probst e os irmãos Scholl foram executados pouco depois do julgamento.
Na manhã seguinte, às 11 horas, me tiraram da cela e me levaram para a Gestapo na rua Brienner Straße. Uma dúvida me atormentava: liberdade, campo de concentração ou transferência para Berlim, onde ainda corriam os processos contra a “Orquestra Vermelha”? Às duas horas da tarde, dois agentes da Gestapo vieram falar comigo e explicaram que a decisão havia sido tomada: eu estava livre da cadeia e teria que retornar imediatamente ao exército.
Essa libertação parece inacreditável aos olhos de uma pessoa ingênua, mas não passava de uma tática da Gestapo, semelhante à de um gato que solta o rato de suas garras para depois voltar a capturá-lo. O objetivo nada mais era do que descobrir quais contatos eu retomaria depois desse processo.
Dois dias depois, retornei ao meu pelotão. Em agosto, fui com outra unidade a Atenas e em 20 de dezembro de 1943 chegou na companhia uma ordem para me executarem, vinda pessoalmente de Himmler. No último instante, consegui fugir do avião que estava pronto para me levar no aeroporto de Atenas-Tatoi. No tempo que se seguiu, continuei a luta antifascista em Atenas e nas montanhas da Grécia, junto com os gregos que lutavam por liberdade.
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�Acho ambíguo, parece “por pouco, por um fio”. “a um preço baixo demais?


�furgão?


�(Anna Carolina): Erro de grafia! O nome do Oberreichsanwalt era Ernst Lautz. Corrigir? (Tinka): acho que não.


�No original, erschütternd na primeira e na última oração. Achei estranho falar de enternecedor na primeira (muito positivo) e estarrecedor na última (muito negativo). Ficou incoerente assim?


�veja acima





